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Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido

Reservas de lucros

Nota
Capital  
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legal
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retenção de lucros

Lucro do  
exercício

Total do  
patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 31.256 18.543 – – – 49.799
 Lucro do exercício – – – – 3.906 3.906
 Constituição de reserva de lucros 21 – – 195 – (195) –
 Distribuição de dividendos 21 – (484) – – (3.711) (4.195)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 31.256 18.059 195 – – 49.510
 Lucro do exercício – – – – 18.832 18.832
 Constituição de reserva de lucros 21 – – 942 11.500 (12.442) –
 Distribuição de dividendos 21 – – – – (6.390) (6.390)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 31.256 18.059 1.137 11.500 – 61.952

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: O Mundo dos Cosméticos S.A. (“MdC” ou 
“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado e iniciou 
suas atividades em 1998, possui sede na Rua Sete de Setembro, 
nº 168, Boa vista, cidade do Recife - Pernambuco. A Companhia tem 
como atividade principal o comércio varejista de cosméticos e produtos 
de perfumaria em suas 53 lojas nos Estados de Pernambuco e 
São  Paulo (51 em 31/12/2022); e através de plataformas digitais website 
“www.mundodocabeleireiro.com.br”. 2. Base de preparação: Declara-
ção de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As 
demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício findo em 
31/12/2023 foram autorizadas para emissão pela Administração em 
20/03/2024. Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão 
apresentadas na Nota Explicativa nº 6 - Principais práticas contábeis. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. 3. Moeda funcional e moe-
da de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresenta-
das em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos 
estão expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra 
forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação dessas 
demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e esti-
mativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e 
os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os re-
sultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e pre-
missas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: As informações sobre 
julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efei-
tos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi-
nanceiras estão incluídas na seguinte nota explicativa: • Nota explicativa 
16 - prazo do arrendamento: se a Companhia tem razoavelmente cer-
teza de exercer opções de prorrogação. b. Incerteza sobre premissas e 
estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premis-
sas e estimativas em 31/12/2023 que possuem um risco significativo de 
resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos 
no próximo exercício fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicati-
vas: • Nota explicativa 10 - Estoques: critérios para a provisão para 
perdas em Estoques; • Notas explicativas 12 e 13 - Imobilizado e Intan-
gível: estimativa da vida útil dos ativos de longa duração. • Nota explica-
tiva 19 - Ativo fiscal diferido: reconhecimento de ativos fiscais diferidos: 
disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças tempo-
rárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; • Nota explica-
tiva 25 - Contingências: reconhecimento e mensuração de provisões e 
provisão para processos judiciais: principais premissas sobre a probabili-
dade e magnitude das saídas de recursos. (i) Mensuração do valor 
justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia re-
quer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não 
financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Com-
panhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados obser-
váveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período 
das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Infor-
mações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos 
valores justos estão incluídas na seguinte nota explicativa: • Notas expli-
cativas e 26 - Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos. 
5. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram prepara-
das com base no custo histórico, exceto em determinados instrumentos 
financeiros mensurados aos seus valores justos no final de cada período 
do relatório. 6. Principais práticas contábeis: A Companhia aplicou as 
principais políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a 
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, sal-
vo indicação ao contrário. a. Transações em moeda estrangeira: Tran-
sações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moe-
das funcionais da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em 
moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetá-
rios, quando aplicáveis, que são mensurados pelo valor justo em moeda 
estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que 
são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são 
convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de 
moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhe-
cidas no resultado. Na data de encerramento do exercício a Companhia 
possuía duas operações de empréstimos em moeda estrangeira. b. Re-
conhecimento da receita: A receita operacional líquida corresponde 
exclusivamente às vendas realizadas por meio das lojas e canais digitais 
da Companhia. A receita é mensurada pelo valor justo da contrapresta-
ção recebida ou a receber em troca de bens ou serviços, excluindo im-
postos sobre vendas e líquidos de quaisquer benefícios concedidos a 
clientes (devoluções e descontos comerciais). (i) Revenda de mercado-
rias: A receita é reconhecida quando os produtos são entregues e os 
clientes obtém o controle dos bens, considerando ainda o fato de que as 
seguintes condições tenham sido satisfeitas: • O valor da receita e os 
termos do pagamento possam ser identificados; e • É provável que a 
Companhia receberá a contraprestação à qual terá direito em troca dos 
bens serão transferidos ao cliente. A Companhia concede ao cliente o 
direito de devolução dos bens dentro de um período e premissas especi-
ficadas. O valor de receita reconhecida é ajustado para as devoluções 
esperadas. A Companhia utiliza o método do valor esperado para fins de 
estimativa dos bens que serão devolvidos. c. Benefícios a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconheci-
das como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento espera-
do caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva 
de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 

A Companhia não concede benefícios de longo prazo a empregados. 
d. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despe-
sas financeiras da Companhia compreendem: • Receita e despesas de 
juros; • Ganhos/perdas líquidos de ativos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado; • Ganhos/perdas líquidos de variação 
cambial sobre ativos e passivos financeiros. A receita e a despesa de ju-
ros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos. A ‘taxa 
de juros efetiva’ é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou 
recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro ao: • Valor contábil bruto do ativo financeiro; 
ou • Ao custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita ou 
da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil 
bruto do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de recupera-
ção) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros é 
calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amorti-
zado do ativo financeiro que apresenta problemas de recuperação depois 
do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas 
de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no 
valor bruto. e. IR e CS sobre o lucro líquido: O IR e a CS do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
para IR e 9% sobre o lucro tributável para CS sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de con-
tribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com 
IR e CS compreende os IR e CS correntes e diferidos. O imposto corren-
te e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que este-
jam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
(i) Despesa de IR e CS - Correntes: A despesa de imposto corrente é o 
imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributá-
vel do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a 
receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fis-
cal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pa-
gos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, 
se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas 
na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensa-
dos somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Despesa de IR e 
CS - Diferidos: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de 
tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercí-
cio são reconhecidas como despesa de IR e CS diferida. O imposto dife-
rido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o reconheci-
mento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma 
combinação de negócios no momento da transação e (i) não afeta o lucro 
ou prejuízo contábil iguais; ou tributável e (ii) não dá origem a diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis; • Diferenças temporárias relaciona-
das a investimentos em controladas, coligadas e empreendimentos sob 
controle conjunto, na extensão que a Companhia seja capaz de controlar 
o momento da reversão da diferença temporária e seja provável que a 
diferença temporária não será revertida em futuro previsível; e • Diferen-
ças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de 
ágio. Para um arrendamento específico, as diferenças temporárias de um 
ativo de direito de uso e de um passivo de arrendamento são considera-
das pela base líquida (o arrendamento) para fins de reconhecimento do 
imposto diferido. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos 
prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na 
extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão dis-
poníveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros 
são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tribu-
táveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis 
for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, 
serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as rever-
sões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de 
negócios da Companhia. A mensuração dos ativos e passivos fiscais di-
feridos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a 
qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos 
critérios forem atendidos. f. Estoques: São demonstrados pelo menor 
valor entre o custo médio de aquisição e o valor líquido de realização. 
O custo médio de aquisição compreende o preço de compra, os impostos 
e tributos não recuperáveis, como por exemplo, o ICMS substituição tribu-
tária, bem como outros custos diretamente atribuíveis à aquisição e a 
descontos comerciais e abatimentos. O valor líquido realizável correspon-
de ao preço de venda estimado dos estoques deduzido de todos os cus-
tos necessários para realizar a venda. g. Imobilizado: (i) Reconheci-
mento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de emprésti-
mos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). 
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes 
vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes 
principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos sub-
sequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é 
provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos 
serão auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação: A depreciação refle-
te o padrão de consumo pela entidade dos benefícios econômicos futu-
ros, e é calculada para os itens do ativo imobilizado, líquido de seus valo-
res residuais estimados, pelo método linear, baseado na vida útil 
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. As taxas 
estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Imobilizado Taxa média % a.a.
Instalações 10%
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10%
Móveis e utensílios 10%
Computadores e periféricos 20%
Benfeitorias em imóveis de terceiros (a)
(a) Conforme prazo médio dos contratos de aluguéis dos respectivos imó-
veis vinculados. h. Intangível: Ativos intangíveis que estão registrados, 
software e fundo de comércio, são adquiridos pela Companhia e que têm 
vidas úteis finitas, são mensurados pelo custo, deduzido da amortização 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 

Mundo dos Cosméticos S.A.
CNPJ nº 02.786.558/0001-70

Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais Nota 2023 2022

Ativo/Circulante 117.681 105.103
 Caixa e equivalentes de caixa 8 17.945 18.430

 Contas a receber de clientes 9 41.402 34.114

 Estoques 10 54.104 50.492

 Tributos a recuperar 2.449 1.533

Outros créditos 1.781 534

Não circulante 63.571 64.035
 Realizável a longo prazo 4.391 7.332
 Ativo fiscal diferido 19 4.157 7.173

 Outros créditos 234 159

 Imobilizado 12

 Direito de uso 12.1 47.553 37.195

 Imobilizado em operação 12.2 9.122 13.984

 Intangível 13 2.505 5.524

Total do ativo 181.252 169.138

Balanços Patrimoniais Nota 2023 2022
Passivo/Circulante 82.928 79.790
 Fornecedores 14 42.096 35.390
 Empréstimos 15 13.015 15.345
 Instrumentos financeiros derivativos 11 2.426 1.718
 Obrigações de arrendamentos 16 14.072 17.764
 Obrigações trabalhistas e sociais 17 6.452 5.607
 Obrigações tributárias 18 540 593
 IR e CS 19 2.178 1.151
 Contingências judiciais 25 131 161
 Outras contas a pagar 20 2.018 2.061
Não circulante 36.372 39.838
 Empréstimos 15 1.610 14.946
 Instrumentos financeiros derivativos 11 – 1.509
 Obrigações de arrendamentos 16 34.762 23.383
Patrimônio líquido 21 61.952 49.510
 Capital social 31.256 31.256
 Reserva de capital 18.059 18.059
 Reserva de lucros 12.637 195
Total do passivo e patrimônio líquido 181.252 169.138

Demonstrações do Resultado Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 22 268.058 246.097
Custo das mercadorias vendidas 23 (140.615) (136.064)
Lucro bruto 127.443 110.033
Despesas (receitas) operacionais
 Despesas comerciais 23 (78.864) (76.807)
 Despesas gerais e administrativas 23 (17.404) (19.684)
 Outras receitas e despesas 
 operacionais, líquidas 23 (83) (16)
Resultado antes do resultado financeiro 
 e impostos 31.092 13.526
Despesas financeiras 24 (6.964) (10.803)
Receitas financeiras 24 2.926 3.718
Resultado financeiro (4.038) (7.085)
Lucro antes do IR e CS 27.054 6.441
IR e CS corrente 19 (5.206) (1.548)
IR e CS diferido 19 (3.016) (987)
Lucro líquido do exercício 18.832 3.906

Demonstrações do Resultado Abrangente 2023 2022
Lucro líquido do exercício 18.832 3.906
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 18.832 3.906

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Nota 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
 Lucro líquido do exercício 18.832 3.906
 Ajustes por:
 Depreciação 12.2 6.178 6.068
 Amortização 13 2.886 3.014
 Depreciação e amortização arrendamentos 12.1 14.356 15.345
 Encargos financeiros 24 e 15 2.471 3.723
 Encargos de arrendamentos 2.824 2.925
 Variações cambiais líquidas 24 e 15 (576) (1.413)
 Resultado de operações com derivativos 24 1.548 3.781
 Reversão da provisão para contingências – –
 Reversão da perda por redução ao 
 valor recuperável dos estoques 3.405 1.671
 Perda com a baixa de ativos 
 não circulantes imobilizado e intangível 12 259 94
 IR e CS corrente 19 5.206 1.548
 IR e CS diferido 19 3.016 987
 Lucro líquido do exercício ajustado 60.405 41.649
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (7.288) (4.087)
 Estoques (7.017) (4.096)
 Tributos a recuperar e diferidos 2.100 3.613
 Outros (1.322) (110)
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais:
 Fornecedores 6.706 7.984
 Obrigações trabalhistas e sociais 845 1.565
 Obrigações tributárias (53) (335)
 Imposto de renda e contribuição social (6.808) (1.040)
 Contingências judiciais (30) 138
 Outras contas a pagar (43) (327)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 47.495 44.953
Juros pagos de empréstimos 15 (2.426) (3.739)
Juros pagos de arrendamentos 16 (2.797) (2.991)
IR e CS pagos (388) (543)
Fluxo de caixa gerado pelas atividades operacionais:41.885 37.680
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
 Aquisição de imobilizado 12.2 (1.438) (873)
 Aquisição de intangível 13 (4) –
Fluxo de caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (1.442) (873)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
 Captação de empréstimos 15 – –
 Amortização de empréstimos 15 (15.135) (14.980)
 Pagamento de arrendamentos 12.1 (17.052) (16.689)
 Aumento de capital – –
 Constituição de reserva de capital - Ágio na 
 emissão da ações – –
 Dividendos distribuídos 21.d (6.390) (4.195)
 Ajustes de operação com derivativos (2.350) (533)
Fluxo de caixa líquido consumido pelas 
 atividades de financiamentos (40.928) (36.397)
Aumento (redução) no caixa e 
 equivalentes de caixa (485) 410
Demonstração do aumento (redução) 
 no caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8 18.430 18.020
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 8 17.945 18.430
Aumento (redução) no caixa e 
 equivalentes de caixa (485) 410

 recuperável. A amortização é calculada utilizando o método linear basea-
do na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais esti-
mados e reconhecida no resultado. É utilizada para software a taxa anual 
de 20%, para o fundo de comércio adquiridos anterior a 2017, 10% e os 
demais 20% conforme contrato de aluguel. O fundo de comércio se ca-
racteriza pela cessão de direitos do uso das lojas da Companhia, além do 
aluguel. Que são cedidos e vendidos pelo proprietário ou pelo locatário 
anterior. Garantindo a preferência de uso do ponto comercial. i. Instru-
mentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O
contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhe-
cidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ati-
vos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Com-
panhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem 
um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não men-
surado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um com-
ponente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao pre-
ço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos 
financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado 
como mensurado subsequentemente: ao custo amortizado; ao VJORA - 
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes - instrumento de 
dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR - Valor justo por 
meio do resultado. A Companhia não possui ativo financeiro ao VJORA. 
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao re-
conhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de 
negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi-
nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos finan-
ceiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratu-
ais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos so-
mente ao pagamento de principal e juros (SPPI) sobre o valor principal 
em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingi-
do tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são SPPI sobre o valor principal em aber-
to. No reconhecimento inicial de certos investimentos em um instrumento 
patrimonial que não sejam mantidos para negociação, a Companhia fez 
uma escolha irrevogável por apresentar alterações subsequentes no va-
lor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por 
investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensu-
rados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima (por 
exemplo, ativos financeiros mantidos para negociação e aqueles que são 
gerenciados e cujo desempenho é avaliado com base no valor justo), são 
classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros deriva-
tivos Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia 
realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um 
ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a manei-
ra pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Admi-
nistração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos 
estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. 
Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de 
um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a dura-
ção dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saí-
das esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da 
venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reporta-
do à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempe-
nho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo 
de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como 
os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remunera-
ção é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa 
contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas 
de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas 
e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi-
nanceiros para terceiros em transações que não se qualificam para o 
desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consis-
tente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Ativos 
financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são so-
mente pagamentos de principal e de juros: A Companhia considera os 
termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa con-
tratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a 
avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de 
forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a 
Companhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou 
o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa con-
tratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do 
prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de 
caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de 
um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de paga-
mentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, 
em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o 
valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação razo-
ável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor 
nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por 
um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contra-
tuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão an-
tecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como 
consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for in-
significante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração 
subsequente e ganhos e perdas:

Ativos 
financeiros 

a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de divi-
dendos, é reconhecido no resultado.

Ativos 
financeiros 

a Custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A recei-
ta de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos 
e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de 
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qual-
quer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia 
realiza transações por meio das quais transfere ativos reconhecidos em 

sua demonstração da posição financeira, mas retém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos transferidos não são desreconhecidos. Passivos finan-
ceiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modifi-
cados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um 
passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contra-
prestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo cai-
xa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensa-
ção: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Com-
panhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar 
os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos 
financeiros derivativos: A Companhia mantém instrumentos financei-
ros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de 
moeda estrangeira (Swap). Os derivativos são mensurados inicialmente 
pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensu-
rados pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente re-
gistradas no resultado. j. Capital social: Ações ordinárias: Ações ordi-
nárias são classificadas como patrimônio líquido. Cada ação ordinária 
dará ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas deliberações da Assembleia 
Geral. Ações preferenciais: Ações preferenciais são classificadas no 
patrimônio líquido. Cada ação preferencial Classe A conferirá ao seu titu-
lar o direito a 1 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral, sendo 
garantida: (i) prioridade no reembolso do capital, sem prêmio; e (ii) direito 
de conversibilidade em ação ordinária, à taxa de conversão de 1:1, a 
qualquer tempo, mediante deliberação por maioria do capital social votan-
te da Companhia em assembleia geral. As ações preferenciais Classe B 
e C não conferirão direito de voto aos seus titulares, sendo garantida a 
prioridade na distribuição de dividendos fixos e cumulativos, conforme 
distribuição a ser aprovada em assembleia geral, nos termos definidos no 
artigo 26, do Estatuto Social. k. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista e investimentos temporá-
rios com prazos de vencimento e carência de até 90 dias, contados da 
data da aplicação, ou com vencimentos acima de 90 dias, mas conside-
rados de liquidez imediata, pois há intenção e possibilidade de serem 
resgatados no curto prazo, com o próprio emissor, por um montante de 
caixa com insignificante risco de mudança de valor. Os investimentos 
temporários são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendi-
mentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu 
valor de mercado ou de realização. l. Contas a receber de clientes: 
É registrado pelo valor nominal dos títulos representativos desses crédi-
tos, de acordo com os valores de realização. A provisão esperada para 
créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evi-
dência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os 
valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. 
O valor da perda estimada é a diferença entre o valor contábil e o valor 
recuperável. m. Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e 
intangíveis: A Companhia analisa anualmente se existem evidências de 
que o valor contábil de um ativo não será recuperado. Caso tais evidên-
cias estejam presentes, estima o valor recuperável do ativo, que é o maior 
valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para 
vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos 
de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do 
ativo. Quando o valor residual contábil do ativo excede seu valor recupe-
rável, é reconhecida redução (provisão) do saldo contábil desse ativo 
(“impairment”). Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs), 
que, no caso da Companhia, representam cada uma de suas lojas. 
n. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de 
um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam reque-
ridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da 
obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de 
uma provisão seja reembolsado, em todo ou em parte, por exemplo, por 
força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um 
ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. 
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração 
do resultado, líquida de qualquer reembolso. (i) Provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte de diversos pro-
cessos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas 
as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável 
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que uma saída de recursos seja provável para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hie-
rarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recen-
tes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajusta-
das para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. o. Arrendamentos: A Companhia atua como arrendatária em 
contratos principalmente relacionados a imóveis (lojas físicas). Desde o 
ano de 2019, a Companhia reconhece esses contratos de acordo com o 
CPC 06 (R2), no balanço patrimonial como direito de uso e passivo de 
arrendamento. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e subsequentemente 
pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor 
recuperável, e ajustado por certas mensurações do passivo de arrenda-
mento. A depreciação é calculada pelo método linear pelo prazo rema-
nescente dos contratos. A Companhia utilizou como componente do 
custo os valores de pagamentos de arrendamento fixos ou fixos em es-
sência, que seriam os pagamentos mínimos acordados em contratos 
com pagamentos variáveis de acordo com atingimento de receitas. 
Os valores de pagamentos especificamente variáveis estão fora do alcan-
ce do CPC 06 (R2) e são reconhecidos mensalmente como despesas 
operacionais. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo 
valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos 
na data de início, descontados usando a taxa de juros incremental no 
arrendamento, que é definida como a taxa equivalente ao que o arrenda-
tário teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com 
garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com 
valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. Os 
pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de 
arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo 
pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis de arrendamento 
que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o 
índice ou taxa na data de início. Arrendamentos de ativos de baixo 
valor: • A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso 
e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor 
e arrendamentos de curto prazo. A Companhia reconhece os pagamen-
tos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma des-
pesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. p. Fornecedores: As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos ne-
gócios, sendo classificadas no passivo circulante se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas no passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhe-
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são 
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. q. Mensu-
ração a valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de 
um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no 
mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao 
qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo 
reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). Uma série de 
políticas contábeis e divulgações da Companhia requer a mensuração de 
valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financei-
ros. Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instru-
mento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumen-
to. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo 
ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer 
informações de precificação de forma contínua. A melhor evidência do 
valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é nor-
malmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida 
dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no reco-
nhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evi-
denciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou 
passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual 
quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em 
relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado ini-
cialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor 
justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, 
essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao lon-
go da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é total-
mente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é 
encerrada, o que ocorrer primeiro. 7. Novas normas e interpretações 
ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para 
exercícios iniciados após 1º/01/2023. A Companhia não adotou essas 
normas na preparação destas demonstrações financeiras. a. Classifica-
ção dos passivos como circulante e não circulante e passivos não 
circulantes com covenants (alterações ao CPC 26): As alterações, 
emitidas em 2020 e 2022, visam esclarecer os requisitos para determinar 
se um passivo é circulante ou não circulante e exigem novas divulgações 
para passivos não circulantes que estão sujeitos a covenants futuros. 
As alterações se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 
1º/01/2024. A Companhia está avaliando o possível impacto das altera-
ções na classificação desses passivos e nas respectivas divulgações. 
b. Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) (al-
terações ao CPC 26 e CPC 40): As alterações introduzem novas divul-
gações relacionadas a acordos de financiamento com fornecedores 
(“Risco Sacado”) que ajudam os usuários das demonstrações financeiras 
a avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de 
uma entidade e sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. As 
alterações se aplicam a períodos anuais com início em ou após 
1º/01/2024. A companhia não possui operações com “Risco Sacado” no 
decorrer do exercício findo em 31/12/2023. c. Outras Normas Contá-
beis: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham 
um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: 
• Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback (alterações ao 
CPC 06). Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02).
8. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Caixa 240 86
Banco conta movimento 181 1.071
Aplicações de liquidez imediata (a) 17.407 17.175
Numerários em trânsito 117 98
Total 17.945 18.430
(a) As aplicações financeiras são lastreadas em operações de curto pra-
zo, com liquidez imediata, baixo risco de crédito e remuneração média 
ponderada equivalente a 99,5% a.a. do Certificado de Depósito Interban-
cário (CDI) em 31/12/2023 (101% a.a. em 2022). As aplicações estão 
disponíveis para utilização nas operações. Não há restrições materiais 
sobre a capacidade de recuperar ou usar os ativos supramencionados. 
As informações sobre a exposição da Companhia a risco de crédito estão 
incluída na nota explicativa nº 26.
9. Contas a receber de clientes: 2023 2022
Operadoras de cartões (*) 39.492 33.210
Duplicatas a receber 1.910 904
Total 41.402 34.114
(*) Os saldos de cartões de crédito estão com o valor líquido das taxas de 
administração. As informações sobre a exposição da Companhia a risco 
de crédito estão incluída na nota explicativa nº 26. As contas a receber se 
originam, em sua maior parte, de atividades de varejo e recebíveis de 
cartões de crédito. Elas são registradas e mantidas no balanço patrimo-
nial pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos e dedu-
zidas da provisão para perdas de créditos esperadas. Os saldos de con-
tas a receber são registrados inicialmente pelo valor da transação, que 
corresponde ao valor de venda e são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado. A seguir estão demonstrados os saldos de recebíveis
por idade de vencimento no exercício de 2023 e 2022: 2023 2022
A vencer
 De 01 a 30 dias 20.010 15.922
 De 31 a 60 dias 7.937 6.240
 De 61 a 90 dias 4.356 3.982
 De 91 a 180 dias 5.802 4.774
 Acima de 180 dias 3.297 3.196
Total 41.402 34.114
Durante o exercício não houve perdas significativas com realização das 
contas a receber e a Administração não espera perdas relevantes na re-
alização das suas contas a receber. Por considerar o risco marginal, a 

Administração não considera a necessidade de constituição de provisão 
para perda esperada de crédito.
10. Estoques: 2023 2022
Mercadorias para revenda 56.904 52.702
(–) Provisão para perda ao valor recuperável dos estoques(2.800) (2.210)
Total 54.104 50.492
Os estoques são valorizados ao custo médio ponderado e deduzidos das 
perdas estimadas. As perdas estimadas são baseadas nos níveis históri-
cos da Companhia, que são concretizadas nos inventários, os quais refle-
tem o modelo de operação da Companhia e servem como base para as 
atualizações da estimativa. A movimentação da provisão para perdas
com estoque está demonstrada a seguir: 2023 2022
Saldo inicial (2.210) (2.811)
Adição (2.800) (2.210)
Realização da perda 2.815 2.272
Reversão Incremento/Resersão (605) 539
Saldo final (2.800) (2.210)
11. Instrumentos financeiros derivativos: Conforme nota de nº 26 - 
Instrumentos Financeiros, as operações com derivativos contratadas têm 
por objetivo principal a proteção contra variações cambiais nas captações 
realizadas e fluxos de pagamento em moeda estrangeira, sem caráter es-
peculativo. Dessa forma, são caracterizados como instrumentos de hedge. 
A Companhia contratou operações de swaps cambiais visando proteger a 
totalidade dos fluxos de caixa de seu empréstimo em moeda estrangeira.

Valores a  
pagar (receber)

Descrição
Ponta  
ativa

Ponta  
passiva

Venci- 
mento 2023 2022

Capital de giro - 
 Lei 4.131

EUR + 
2,45% a.a.

CDI + 
3,33% a.a. out/23 (714) (1.718)

Capital de giro - 
 Lei 4.131

USD + 
3,18% a.a.

CDI + 
3,33% a.a. out/24 (1.712) (1.509)

Total (2.426) (3.227)
Curto Prazo (2.426) (1.718)

Longo Prazo – (1.509)
Total (2.426) (3.227)
12. Imobilizado: 12.1 Direito de uso: Os principais contratos de arren-
damento da Companhia referem-se a imóveis onde estão instaladas as 
lojas e prédio administrativo. Há 50 contratos de aluguel com característi-
cas de direito de uso em 2023 (48 em 2022). Esses contratos de arrenda-
mento de ativos imobiliários têm uma duração de 5 a 10 anos e podem ter 
uma opção de renovação. Além disso, esses contratos são geralmente 
indexados a índices de inflação, que variam de acordo com o arrendador. 
O passivo de arrendamentos está descrito na nota explicativa nº 16.
a. Saldos: 2023 2022

Custo
Depreciação 

acumulada Saldo Saldo
Direito de uso de imóveis 97.373 (49.820) 47.553 37.195

2022 2021

Custo
Depreciação 

acumulada Saldo Saldo
Direito de uso de imóveis 82.900 (45.705) 37.195 40.928
b. Movimentação: 2022 2023

Saldo Adições (i) Baixas Depreciação Saldo
Direito de uso 
 de imóveis 37.195 25.489 (775) (14.356) 47.553

2021 2022
Saldo Adições (i) Baixas Depreciação Saldo

Direito de uso 
 de imóveis 40.928 13.899 (2.287) (15.345) 37.195
(i) As adições do direito de uso, estão relacionadas as renovações e rea-
justes anuais dos contratos de aluguéis. 12.2 Imobilizado - Imobilizado
em operação: a. Saldos: 2023 2022

Descrição

Custo  
de

aqui- 
sição

Depre- 
ciação  

acumu- 
lada

Saldo  
líquido

Saldo  
líquido

Taxa de  
depre- 
ciação  
% a.a.

Instalações 173 (173) – 10 10
Máquinas, aparelhos 
 e equipamentos 2.610 (2.572) 38 219 10
Móveis e utensílios 11.437 (4.706) 6.731 7.004 10
Bens em comodato 188 – 188 128 –
Benf. em imóveis 
 de terceiros 25.307 (23.142) 2.165 6.361 20
Computadores e periféricos 2.823 (2.823) – 262 20
Total 42.538 (33.416) 9.122 13.984
b. Movimentação:
Descrição 2022 Adição Baixa 2023
Custo
Instalações 173 – – 173
Máquinas, aparelhos e equipamentos 1.999 148 (71) 2.076
Móveis e utensílios 11.073 404 (64) 11.413
Bens em comodato 128 60 – 188
Benfeitorias em imóveis de terceiros 24.544 762 – 25.306
Computadores e periféricos 2.587 64 (25) 2.626

40.504 1.438 (160) 41.782
Depreciação
Instalações (163) (18) – (181)
Máquinas, aparelhos e equipamentos (1.780) (254) 22 (2.012)
Móveis e utensílios (4.069) (378) (4.447)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (18.183) (4.959) – (23.142)
Computadores e periféricos (2.325) (569) 16 (2.878)

(26.520) (6.178) 38 (32.660)
13.984 (4.740) (122) 9.122

Descrição 2021 Adição Baixa 2022
Custo
Instalações 173 – – 173
Máquinas, aparelhos e equipamentos 1.999 – – 1.999
Móveis e utensílios 10.995 324 (246) 11.073
Bens em comodato 128 – – 128
Benfeitorias em imóveis de terceiros 24.003 541 – 24.544
Computadores e periféricos 2.588 8 (9) 2.587

39.886 873 (255) 40.504
Depreciação
Instalações (146) (17) – (163)
Máquinas, aparelhos e equipamentos (1.525) (255) – (1.780)
Móveis e utensílios (3.825) (399) 155 (4.069)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (13.318) (4.865) – (18.183)
Computadores e periféricos (1.799) (532) 6 (2.325)

(20.613) (6.068) 161 (26.520)
19.273 (5.195) (94) 13.984

13. Intangível: a. Saldos: 2023 2022

Descrição

Custo  
de  

aqui- 
sição

Amor- 
tização  
acumu- 

lada
Saldo  

líquido
Saldo  

líquido

Taxa de  
depre- 
ciação  
% a.a.

Software 1.284 (1.251) 33 284 20
Fundo de comércio 15.765 (13.293) 2.472 5.240 20 e 10
Total 17.049 (14.544) 2.505 5.524
b. Movimentação:
Descrição 2022 Adição Baixa 2023
Custo
Software 1.280 4 – 1.284
Fundo de comércio 16.165 – (400) 15.765

17.445 4 (400) 17.049
Amortização
(–) Software (995) (256) – (1.251)
(–) Fundo de comércio (10.926) (2.630) 263 (13.293)

(11.921) (2.886) 263 (14.544)
5.524 (2.882) (137) 2.505

Descrição 2021 Adição Baixa 2022
Custo
Software 1.280 – – 1.280
Fundo de comércio 16.165 – – 16.165

17.445 – – 17.445
Amortização
(–) Software (739) (256) – (995)
(–) Fundo de comércio (8.168) (2.758) – (10.926)

(8.907) (3.014) – (11.921)
8.538 (3.014) – 5.524

14. Fornecedores: 2023 2022
Fornecedores nacionais de mercadorias 40.473 34.173
Serviços, material de consumo e obras civis 1.623 1.217
Total 42.096 35.390
As contas a pagar aos fornecedores estão representadas por obrigações 
relativas às aquisições de produtos ou serviços no curso normal dos ne-
gócios. Não há concentração significativa de fornecedores associados a 
venda de produtos.
15. Empréstimos:

Modalidade Moeda
Inde- 

xador

Taxa  
ponde- 

rada  
% a.a.

Venci- 
mento 2023 2022

PEAC - FGI R$ Prefixada 8,34% set-24 1.496 3.357

PEAC - FGI R$ CDI 3,31%
out-24 a  

abr-25 6.134 11.738
Resolução 4.131 
 Bacen R$ CDI 3,32% abr-25 2.500 4.375

Resolução 4.131 
 Bacen

USD e  
EUR Prefixada 3,25%

jan-22 
abr- a  
out-24 4.495 10.821

Total 14.625 30.291
Circulante 13.015 15.345
Não circulante 1.610 14.946

14.625 30.291
Cronograma de vencimentos: 2023 2022
2023 – 15.345
2024 13.015 13.345
2025 1.610 1.601

14.625 30.291
Os juros registrados no período foram de R$ 2.471 em 2023 (R$ 3.723 
em 2022) contabilizados como despesa financeira, de acordo com des-
crição nas políticas contábeis. A movimentação dos empréstimos é de-
monstrada a seguir: 2023 2022
Saldo inicial 30.291 46.700
Juros incorridos 2.471 3.723
Variações cambiais (576) (1.413)
Pagamento de principal (15.135) (14.980)
Pagamento de juros (2.426) (3.739)
Saldo final 14.625 30.291
Garantias e covenants: Em 31/12/2023 e 2022, os empréstimos e finan-
ciamentos da Companhia são garantidos pelo BNDES FGI, recebíveis de 
cartões de crédito ou aval, controlados e checados diariamente pelos 
bancos emissores das cédulas de crédito. Em 31/12/2023, a Companhia 
detinha o empréstimo bancário com o banco Santander contendo as se-
guintes cláusulas contratuais restritivas: 1. A razão entre a dívida financei-
ra líquida e o EBITDA deverá ser igual ou inferior a 2,2 com base no en-
cerramento de cada exercício social das Demonstrações Financeiras 
Auditadas. 2. A dívida financeira líquida deverá ser igual ou inferior a 
R$ 50.000 com base no encerramento de cada exercício social das De-
monstrações Financeiras Auditadas. A Companhia está cumprindo com 
os requerimentos dos Covenants para 31/12/2023. 16. Obrigações de 
arrendamentos: Os contratos foram considerados, no julgamento da 
Companhia, como arrendamentos essencialmente se ele transmite o di-
reito de controlar o uso de ativo identificado por um período em troca de 
contraprestação. O valor presente dos contratos inseridos na adoção do 
CPC 06 (R2) foi calculado por taxas equivalentes à de captação de tran-
sação com risco e natureza similar. Os prazos dos contratos são variados 
com pagamentos mensais e fixos sendo atualizados anualmente por ín-
dices de preço. a. Vencimento: O vencimento dos pagamentos dos alu-
guéis mínimos dos arrendamentos financeiros está descrito a seguir:

2023

Vencimentos
Pagamentos  

mínimos

Descontos  
a valor  

presente

Valor presente  
dos pagamentos  

mínimos
Circulante
 Até um ano 16.960 (2.888) 14.072
Não circulante
 Entre um e dois anos 12.295 (2.325) 9.970
 Entre dois e três anos 12.418 (1.670) 10.748
 Acima de três anos 14.187 (143) 14.044
Total do não circulante 38.900 (4.138) 34.762
Total 55.860 (7.026) 48.834

2022

Vencimentos
Pagamentos  

mínimos

Descontos  
a valor  

presente

Valor presente  
dos pagamentos  

mínimos
Circulante
 Até um ano 20.248 (2.484) 17.764
Não circulante
 Entre um e dois anos 9.168 (1.396) 7.772
 Entre dois e três anos 5.977 (933) 5.044
 Acima de três anos 11.200 (633) 10.567
Total do não circulante 26.345 (2.962) 23.383

46.593 (5.446) 41.147
Total
b. Movimentação:

2022 2023
Juros  

pro- 
visão

Amortização

Saldo
Adi- 

ções Baixa
Prin- 
cipal

Juros  
pago Saldo

Obrigações de 
 arrendamento41.147 25.489 2.822 (775) (17.052) (2.797) 48.834

2021 2022
Juros  

pro- 
visão

Amortização

Saldo
Adi- 

ções Baixa
Prin- 
cipal

Juros  
pago Saldo

Obrigações de 
 arrendamento46.289 13.899 2.926 (2.287) (16.689) (2.991) 41.147
As taxas de juros médias utilizadas para cálculo do valor do ativo e passi-
vo de arrendamento é de 6,7% a.a. em 2023 e 2022, considerando que 
os contratos têm prazos similares. A Companhia reavalia a taxa de juros 
quando há reavaliação do prazo de arrendamento. As adições estão rela-
cionadas as renovações e reajustes anuais dos contratos de aluguéis.
17. Obrigações trabalhistas e sociais: 2023 2022
Salários e ordenados a pagar 1.995 1.408
Provisão para férias 2.371 2.160
INSS sobre provisões 646 587
FGTS sobre provisões 189 173
Rescisão contratual a pagar 44 168
Pró-labore a pagar 44 80
INSS a recolher 830 743
FGTS a pagar 290 251
INSS pró-labore a recolher 9 24
INSS fonte PF 11 2
Outros 23 11
Total 6.452 5.607
18. Obrigações tributárias: 2023 2022
ICMS a recolher 104 328
ISS a recolher 17 16
Tributos retidos na fonte 419 249
Total 540 593
19. IR e CS: a. Saldos patrimoniais: Ativo 

Diferidos
Passivo 
a pagar

2023 2022 2023 2022
Imposto de renda 3.056 5.274 (1.590) (842)
Contribuição social 1.101 1.899 (588) (309)

4.157 7.173 (2.178) (1.151)
b. Valores reconhecidos no resultado do exercício: 2023 2022
Despesa de IR e CS corrente
Despesa de ano corrente (5.206) (1.548)
Despesa de IR e CS diferido
Diferenças temporárias
 Ganhos/Perdas de estoque 201 (204)
 Efeito do CPC efeito do CPC06 (R2) (902) (738)
 Outras diferenças temporárias (10) (28)
Prejuízo fiscal (2.305) (17)

(3.016) (987)
Total de despesa de impostos das atividades continuadas (8.222) (2.535)

c. Conciliação da alíquota de imposto efetiva: Em 31/12/2023, os 
 tributos calculados sobre o lucro líquido compreendem o IRPJ (alíquota 
de 15% e adicional de 10%) e a CSL (alíquota de 9%), cuja conciliação 
com a correspondente despesa é demonstrada como segue:

2023 2022
Resultado da operação antes do imposto 27.054 6.441
Alíquota nominal - % 34% 34%
IRPJ/CSLL à alíquota nominal (9.198) (2.190)
Despesa de IR e CS 8.222 2.535
Alíquota efetiva 30,39% 39,36%
20. Outras contas a pagar: 2023 2022
Aluguéis a pagar (a) 1.397 1.578
Parcelamentos de fundos de comércio 44 195
Outras 577 288
Total 2.018 2.061
(a) Refere-se aos aluguéis variáveis de contratos de curto prazo ou de 
baixo valor que não foram reconhecidos como direito de uso do exercício 
estão registrados nesta rubrica. 21. Patrimônio líquido: a. Capital so-
cial: O capital social subscrito e integralizado da Companhia é de 
R$ 31.256, representado por 31.255.922 ações no valor de R$ 1 cada 
ação, composto da seguinte forma (valores inteiros):

2023
Ações

Quantidade Valor Participação %
Ações ordinárias 23.416.706 23.416.706 75
Ações preferenciais - Tipo A 6.839.214 6.839.214 22
Ações preferenciais - Tipo B 2 2 –
Ações preferenciais - Tipo C 1.000.000 1.000.000 3
Total 31.255.922 31.255.922 100

2022
Ações

Quantidade Valor Participação %
Ações ordinárias 23.416.706 23.416.706 75
Ações preferenciais - Tipo A 6.839.214 6.839.214 22
Ações preferenciais - Tipo B 2 2 –
Ações preferenciais - Tipo C 1.000.000 1.000.000 3
Total 31.255.922 31.255.922 100
b. Reserva de capital: Em 2022 com a insuficiência de lucro apurado 
para distribuição dos dividendos fixos atribuídos às ações preferências 
tipo B e C, parte do montante foi pago à conta de reserva de capital, 
conforme previsão estatutária. c. Reservas de lucros: (i) Reserva Le-
gal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exer-
cício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capi-
tal social. (ii) Reserva de retenção de lucros: É representada pelo lucro 
líquido do exercício, quando não houver destinação como distribuição de 
dividendos ou aumento de capital e utilizada para absorção do prejuízo 
quando esse existir. (iii) Remuneração aos acionistas (dividendos): 
Do lucro líquido do exercício, serão distribuídos entre os sócios ou tendo 
a destinação que eles determinarem, e em caso de prejuízo, estes serão 
absorvidos pelas reservas de lucros e/ou suportados pelos sócios, na 
proporção de sua participação no capital social. Do resultado apurado em 
cada exercício social, após a dedução dos prejuízos acumulados, da pro-
visão para o imposto de renda e da constituição da reserva legal, o saldo 
remanescente será atribuído ao pagamento de dividendos fixos para as 
ações PN Classe B e o montante de R$4,50 (quatro reais e cinquenta 
centavos) será atribuído para cada Ação PN Classe C. Em 2023 e 2022 
não houve distribuição de juros sobre capital próprio. A Administração 
elaborou a proposta de distribuição de dividendos da seguinte forma:

2023 2022
(–) Dividendos fixos (6.390) (4.195)
Em 2023, através da Assembleia Geral Extraordinária, ficou determinado 
o montante de R$ 6.390 correspondente a dividendos fixos referente ao 
exercício social de 31/12/2023, os dividendos fixos foram distribuídos 
através do lucro do exercício após a constituição da reserva legal. E em 
2022, através da Assembleia Geral Extraordinária, ficou determinado o 
montante de R$ 4.195 correspondente a dividendos fixos referente ao 
exercício social de 31/12/2022.
22. Receita operacional líquida: 2023 2022
Receita bruta de vendas 301.279 277.446
(–) Impostos sobre vendas de mercadorias (31.420) (29.605)
(–) Vendas canceladas e devoluções (1.801) (1.744)
Total deduções (33.221) (31.349)
Receita operacional líquida 268.058 246.097
23. Custos e despesas por natureza: 2023 2022
Custo das mercadorias vendidas (137.211) (133.497)
Pessoal e encargos (45.473) (45.100)
Depreciações e amortizações (a) (21.367) (22.247)
Custo total de ocupação (b) (16.411) (15.728)
Comerciais (5.595) (6.017)
Serviços prestados (4.594) (4.577)
Ajustes de inventário (3.403) (2.566)
Materiais auxiliares e de consumo (1.365) (1.165)
Viagens (277) (349)
Locações de máquinas e equipamentos (301) (313)
Tributária (143) (183)
Despesa de associações de classe (105) (113)
ICMS substituição tributária (1) (4)
Outros (720) (712)
Total (236.966) (232.571)
Classificadas como:
Custo das mercadorias vendidas (c) (140.615) (136.064)
Despesas comerciais (78.864) (76.807)
Despesas gerais e administrativas (17.404) (19.684)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas (83) (16)
Total (236.966) (232.571)
(a) Valor líquido do crédito de PIS e COFINS sobre a depreciação das 
benfeitorias em imóveis de terceiros. (b) Corresponde a gastos com con-
tratos de aluguéis não incluídos na definição de arrendamentos: adminis-
trativos, valores de condomínio, aluguéis variáveis, fundo de promoção, 
manutenção dos imóveis, energia, abatimentos, IPTU, entre outros. 
(c) Os custos diretos das mercadorias vendidas compreendem o custo 
das aquisições líquidas dos descontos e bonificações comerciais recebi-
dos de fornecedores, ajustes de inventário e ICMS ST.
24. Resultado financeiro: 2023 2022
Despesas financeiras
Encargos sobre empréstimos (2.471) (3.723)
Encargos sobre arrendamentos (2.797) (2.950)
Resultado de derivativos (1.548) (3.781)
Multas e juros pagos ou incorridos (46) (83)
IOF (12) (6)
Outras despesas financeiras (90) (260)

(6.964) (10.803)
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicação financeira 1.435 1.524
Variações Cambiais 576 1.413
Descontos/abatimentos obtidos 1.036 875
Juros ativos – 18
PIS/COFINS s/receitas financeiras (121) (112)

2.926 3.718
Total (4.038) (7.085)
25. Provisão para contingências: As provisões para contingências são 
constituídas para fazer face às perdas prováveis em processos adminis-
trativos e judiciais relacionados a questões fiscais, cíveis e trabalhistas, 
em valor julgado suficiente pela Administração, segundo o aconselha-
mento e avaliação de seus assessores jurídicos, em 31/12/2023, a Com-
panhia possuía valores provisionados em causas prováveis, sendo cons-
tituída provisão nos termos do CPC 25 no valor de R$ 131 (R$ 161 em 
2022). No entanto, há causas com probabilidade de perda considerada 
pelos assessores jurídicos como possíveis na data de divulgação das 
demonstrações financeiras, que montam no valor de R$ 1.658 (R$ 2.525 
em 2022) de natureza cível, trabalhista e tributária.
a. Riscos avaliados como perdas prováveis: 2023 2022
Cível 10 10
Trabalhistas 121 151

131 161
b. Riscos avaliados como perdas possíveis: 2023 2022
Cível – 120
Tributários 472 567
Trabalhistas 1.186 1.838

1.658 2.525

Publicidade Legal – 19 de abril de 2024 - MUNDO DOS COSMÉTICOS S.A. - BALANÇO:pagina unica  18/04/2024  15:38  Página 2

D4Sign 4672c5f0-0d05-4945-9d5a-8389ce954c6f - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Folha de Pernambuco PUBLICIDADE LEGAL - DIGITAL Recife, sexta-feira, 19 de abril de 2024

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do Mundo dos Cosméticos S.A. (Em milhares de Reais)
26. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: a. Conside-
rações gerais: A Companhia contrata operações envolvendo instrumen-
tos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, que se desti-
nam a atender às suas necessidades operacionais e financeiras. 
A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políti-
cas, definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, 
sendo monitorada pela Administração da Companhia. Os saldos contá-
beis e os valores justos dos instrumentos financeiros inclusos no balanço 
patrimonial em 31/12/2023 e 31/12/2022 estão identificados a seguir:

2023 2022

Descrição
Con- 
tábil

Valor  
Justo

Con- 
tábil

Valor  
Justo

Ativos Financeiros
Custo amortizado
 Caixa e equivalente de caixa (Nota 8) 17.945 17.945 18.430 18.430
 Contas a receber de clientes (Nota 9) 41.402 41.402 34.114 34.114
 Outros créditos 2.015 2.015 693 693
Passivos Financeiros Não Derivativos
Custo amortizado
 Fornecedores (Nota 14) 42.096 42.096 35.390 35.390
 Empréstimos (Nota 15) 14.625 14.625 30.291 30.291
 Outras contas a pagar (Nota 20) 2.018 2.018 2.061 2.061
Passivos Financeiros Derivativos
Mensurado a valor justo por meio 
 do resultado
Instrumentos financeiros derivativos 
 (Nível 2) (Nota 11) 2.426 2.426 3.227 3.227
(i) Critérios, premissas e limitações utilizados no cálculo dos valo-
res justo (fair value): Caixa e equivalentes de caixa e aplicações finan-
ceiras: São classificadas como ativos financeiros com alta liquidez e são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos 
de transação diretamente atribuíveis. Contas a receber: Decorrem direta-
mente das operações da Companhia e estão registradas pelos seus va-
lores originais, sujeitos a provisão para perda e ajuste a valor presente, 
quando aplicável. Estima-se que o valor contábil é uma aproximação ra-
zoável do valor justo, dado o curto prazo das operações realizadas. For-
necedores: Decorrem diretamente das operações da Companhia, são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quan-
do aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias incor-
ridos até a data do balanço patrimonial bem como ajustado a valor pre-
sente, quando aplicável. A administração entende que o valor contábil 
não diverge substancialmente do valor justo. Empréstimos: Inicialmente, 
os saldos de empréstimos e financiamentos são reconhecidos pelo valor 
justo no momento do recebimento e, em seguida, passam a ser mensu-
rados pelo custo amortizado, conforme previsto contratualmente (acres-
cidos de encargos, juros calculados pela taxa efetiva, variações monetá-
rias, cambiais e amortizações incorridos até as datas dos balanços). 
Utiliza-se a técnica de avaliação do fluxo de caixa descontado para men-
surar os valores justos dos passivos financeiros, cuja premissa é o valor 
presente dos fluxos de caixa estimados por cotações futuras de mercado. 
Para passivos financeiros, em que os saldos contábeis são razoavelmen-
te próximos do valor justo, não são apurados valores justos, como 
 previsto no CPC 40. Instrumentos financeiros derivativos: Estratégias 
operacionais, visando liquidez, rentabilidade e segurança orientam a Ad-
ministração desses instrumentos. São usados contratos de “swap” como 
instrumento de hedge para exposição às volatilidades do câmbio nas 
captações de empréstimos em moeda estrangeira e não são efetuadas 
aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros 
instrumentos financeiros de risco. A metodologia de mensuração a valor 

justo dos swaps é o desconto no fluxo de caixa com projeções da “B3 
S.A. - Brasil, Bolsa e Balcão”. Outras Contas a Pagar: Não decorrem dire-
tamente das operações da Companhia, são demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspon-
dentes encargos, variações monetárias incorridos até a data do balanço 
patrimonial bem como ajustado a valor presente, quando aplicável. A 
administração entende que o valor contábil não diverge substancialmente 
do valor justo. (ii) Gerenciamento dos riscos financeiros: A Compa-
nhia possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumen-
tos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de merca-
do. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia 
para cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, políticas e 
processos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento 
do capital da Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco: A Admi-
nistração tem a responsabilidade global para o estabelecimento e super-
visão da Companhia de estrutura de gerenciamento de risco. A Compa-
nhia através de treinamento, procedimentos de gestão e procedimentos 
busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle no qual todos os 
funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. 
(i) Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer 
em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um ins-
trumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas 
obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente do contas a 
receber de clientes. A maior parte do contas a receber é junto as opera-
doras de cartão de débito e crédito, conforme nota nº 9 de contas a rece-
ber de clientes, portanto a Administração não entende haver risco rele-
vante. (ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a 
Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com paga-
mentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sem-
pre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vence-
rem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitá-
veis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela a 
seguir mostra em detalhes o prazo de vencimento contratual restante dos 
passivos financeiros. A tabela foi elaborada considerando os fluxos de
caixa não descontados:
2023

Inferior 
a um ano

Entre 
1 e 5 anos

Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores (Nota 14) 42.096 –
Empréstimos (Nota 15) 13.015 1.610
Obrigações de arrendamentos (Nota 16) 14.072 34.762
Outras contas a pagar (Nota 20) 2.018 –

71.201 36.372

2022
Inferior 

a um ano
Entre 

1 e 5 anos
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores (Nota 14) 35.390 –
Empréstimos e financiamentos (Nota 15) 15.345 14.946
Obrigações de arrendamentos (Nota 16) 17.764 23.383
Outras contas a pagar (Nota 20) 2.061 –

70.560 38.329
(iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de alterações nos 
preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, têm 
nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instru-
mentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de pa-
râmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. O ciclo finan-
ceiro médio da Companhia é inferior a 100 dias, com margem bruta 

 superior a 40% e os custos transacionais e de captação são sensivel-
mente baixo considerando a proporção da operação. A precificação dos 
produtos é uniforme para os concorrentes e são no curso normal do ne-
gócio tabelados anualmente pelos fornecedores. A Companhia possui 
práticas internas de precificação e acompanhamento de tabelas de pre-
ços e portfólio dos fornecedores acompanhando margens efetuadas re-
correntemente. Taxa de câmbio: Os empréstimos contratados em moeda 
 estrangeira estão cobertos com a proteção do ”swap”. A principal exposi-
ção de variação cambial se refere à flutuação do Dólar e do Euro. Com o 
objetivo de proteção dos empréstimos, são utilizados instrumentos de 
derivativos financeiros, na modalidade SWAP. Exposição ao risco cam-
bial: Um resumo da exposição a risco cambial da Companhia está apre-
sentado abaixo: 2023 2022

USD EUR R$ USD EUR R$
Ativo
Instrumentos financeiros 
 derivativos 685 221 4.495 1.371 663 10.821
Passivo
Empréstimos (685) (221) (4.495) (1.371) (663) (10.821)
Exposição líquida 
 (ativo - passivo) – – – – – –
Análise de sensibilidade ao risco de variação cambial: A sensibilidade 
dessa dívida foi demonstrada em três cenários. Um cenário com taxas 
reais verificadas 31/12/2023 (Cenário Provável I); mais um cenário com 
redução de 25% (Cenário II) da cotação da moeda estrangeira considera-
da. Incluímos ainda um cenário com o efeito inverso para demonstrar os 
efeitos com o aumento de 25% (Cenário III). • Cenário Provável: Com base 
no relatório Bacen divulgado no dia 31/12/2023, definimos o cenário pro-
vável com a cotação do Dólar e Euro a R$ 4,841 e 5,352 respectivamente. 
• Queda de 25% da taxa de câmbio: neste cenário, as operações seriam 
liquidadas pela cotação de R$ 3,631 e 4,014, equivalente a 25% inferior 
à cotação do Cenário Provável. • Aumento de 25% da taxa de câmbio: 
neste cenário, as operações seriam liquidadas pela cotação de R$ 6,522 
e 6,692 equivalente a 25% superior à cotação do Cenário Provável.

Risco do fluxo de caixa  
associado à variação cambial 2023

Risco

Saldo em  
R$ (Expo- 

sição - Valor  
Nocional)

Cenário  
prová- 

vel I

Cenário  
II-25% 

(Impacto  
Líquido)

Cenário  
III+25% 

(Impacto  
Líquido)

Ativo
Instrumentos financeiros 
 derivativos 4.495 4.495 (1.124) 1.124
Passivo
Empréstimos – – – –
Exposição líquida 
 no resultado 
 (ativo - passivo) (4.495) (4.495) 1.124 (1.124)
Referência 
 para passivos 
 financeiros

Taxa  
em  

2023 (25%) 25% – –
Dólar USD/R$
 (12 meses) 4,841 3,631 6,052 – –
Euro EUR/R$
 (12 meses) 5,352 4,014 6,690 – –
Taxa de juros: As aplicações financeiras e empréstimos da Companhia 
são basicamente mantidas em operações vinculadas aos juros de CDI. 
A Companhia busca manter sua exposição a taxas de juros em níveis 
aceitáveis. A exposição a esse risco está substancialmente relacionada 

a empréstimos e aplicações financeiras. Na data das demonstrações fi-
nanceiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros 
da Companhia era, sem interferência dos instrumentos de proteção, 
conforme abaixo: 2023 2022
Instrumentos de taxas variáveis
Aplicações financeiras (Nota 08) 17.407 17.175
Empréstimos e financiamentos (Nota 15) (6.134) (11.738)
Líquido 11.273 5.437
Análise de sensibilidade ao risco de taxa de juros: A sensibilidade dos 
ativos e passivos financeiros da Companhia foi demonstrada em três ce-
nários. Apresentamos um cenário com taxas reais verificadas em 
31/12/2023 (Cenário provável I) mais um cenário com a redução de 25% 
(Cenário II) dos indexadores. Incluímos, ainda, mais um cenário com o 
efeito inverso para demonstrar os efeitos com o aumento de 25% (Cená-
rio III) desses indexadores.

Risco do fluxo de caixa  
associado à taxa de juros (R$ mil)

Risco

Saldo  
em R$  
(expo- 
sição)

Cenário  
I pro- 
vável

Cenário II 
-25% 

(Impacto  
Líquido)

Cenário III 
25% 

(Impacto  
Líquido)

Ativo financeiros
Aplicações financeiras 17.407 19.675 (567) 567
Passivos financeiros
Instrumentos financeiros 
 derivativos (4.495) (5.081) 146 (146)
Empréstimos e 
 financiamentos (6.134) (6.933) 200 (200)
Efeito líquido 
 no resultado 6.778 7.661 (221) 221
Referência para 
 ativos e passivos 
 financeiros

Taxa  
em  

2023 -25% 25% – –
CDI (% 12 meses) 13,03% 9,77% 16,29% – –
Referência para 
 ativos e passivos 
 financeiros

Taxa  
em  

2022 -25% 25% – –
CDI (% 12 meses) 12,39% 9,29% 15,49% – –
Gerenciamento do capital: A Companhia administra seu capital, para as-
segurar que possa continuar com as suas atividades normais, ao mesmo 
tempo em que maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou 
envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das dí-
vidas e do patrimônio. A estrutura de capital é formada pelo patrimônio 
líquido da Companhia, que inclui capital, reservas, reservas de lucros, 
conforme apresentado na nota explicativa nº 21. A Companhia não está 
sujeita a nenhum requerimento externo sobre o capital. A Companhia 
revisa anualmente a sua estrutura de capital. Como parte dessa revisão, 
a Administração considera o custo de capital e os riscos associados a 
cada classe de capital. 27. Partes relacionadas: A Companhia não efe-
tuou transações com partes relacionadas durante os exercícios findos em 
31/12/2023 e 2022. a. Controlador final: Em 31/12/2023 e 2022 a acio-
nista CMANS Participações Societárias Eireli possuía 16.329.580 ações, 
representando 52,24% do capital social da Companhia. (i) Remunera-
ção da Administração: O pessoal-chave da Administração inclui os 
diretores estatuários. A remuneração a título de prolabore para o 
pessoal-chave durante o exercício findo em 31/12/2023 foi de R$ 862 
(2022: R$1.530). A Companhia não concede benefícios de longo prazo 
ao pessoal-chave da administração.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores do Mundo dos Cosméti-
cos S.A. - Recife - PE. Opinião: Examinamos as demonstrações finan-
ceiras do Mundo dos Cosméticos S.A. (Companhia) que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do Mundo dos Cosméticos S.A. em 31 de dezembro de 2023, 
o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela audi-
toria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 

fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsa-
bilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financei-
ras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financei-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 

base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Recife, 20 de março de 2024

KPMG Auditores Independentes Ltda. Diego Feliciano Irineu
CRC PE-000904/F-7 Contador CRC 1SP223212/O-2
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